



minuta: Requerimento ao Tribunal a informar do pedido de escusa formulado pelo defensor oficioso81




81


Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), Advogado, cédula profissional n.º (...), tendo sido  nomeado como Defensor oficioso no âmbito do processo à margem referenciado (processo de apoio judiciário n.º ...),

em que é beneficiário (nome),


81  Aquando da entrega do presente requerimento, o mesmo apenas deve ser acom- panhado do  comprovativo do  pedido de escusa formulado junto da  ordem dos Advogados através do sistema informático SINoA. Quanto às razões que levaram ao pedido de escusa, bem como a fundamentação apresentada, estas nunca são enviadas ou  dadas a conhecer ao  Tribunal, pois  tal contenderia com  o segredo profissional a que está obrigado o Advogado. Neste sentido, atente-se o que refere o Prof.  Sousa magalhães, ao referir que “(...) o segredo profissional, sendo radicalmente um dever para com o cliente, já que sem ele seria impossível o estabelecimento da relação de confiança, resulta também de um compromisso da Advocacia com a sociedade. Na verdade, a função social desempenhada pelos Advogados implica, para além da independência e isenção, o reconhecimento do seu papel como confidentes necessários” em que, “(...) a obrigação  do advogado guardar  segredo  profissional visa garantir razões  de interesse público, nomea- damente a administração da justiça e a defesa dos interesses dos clientes.” – Fernando Sousa magalhães (“Estatuto da  ordem dos  Advogados, Anotado e Comentado”, Almedina, 5.ª ed., pág.  175).



vem, mui respeitosamente, informar V. Exa. que procedeu no dia de hoje, (data), à criação de vicissitude no sistema informático do Instituto do Acesso ao Direito – ordem dos  Advogados (SINoA), por motivo de pedido de escusa – cfr. documento n.º 1 que ora junta em anexo – para o que o comunica ao douto Tribunal nos  termos do n.º 3 do art.º 34.º da Lei 34/2004, de 29 de Julho, com  a última redacção dada pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março.

Junta: 1 (um) documento – comprovativo do  pedido de escusa for- mulado e obtido pelo SINoA.

P.E.D.,
o Advogado,
